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Resumo: Este artigo, de caráter teórico-bibliográfico com abordagem qualitativa, 
propõe uma análise crítica do transfeminismo como movimento plural e em cons-
tante constituição. Busca desvelar como o ciberativismo impulsionou a emergência 
e a propagação de pautas de travestis, mulheres e homens transgêneros, desafiando 
o silêncio histórico e a matriz colonial de poder, saber e ser. Argumenta-se que, além 
de combater violências, o transfeminismo se posiciona ativamente na reestruturação 
social para além da lógica de uma "diversidade sem distribuição" imposta pelo neo-
liberalismo progressista. O estudo evidencia como o movimento desmantela a neo-
colonialidade identitária, construindo uma sociedade onde identidades dissidentes 
floresçam em sua potência descolonial, superando as opressões históricas e forjando 
epistemologias transcentradas. 

Palavras-chave: transfeminismo; ciberativismo; colonialidade; neoliberalismo 
progressista; neocolonialidade identitária. 
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Reflections on transfeminism: 
a movement of transvestites, transgender women and men 

 
 

Abstract: This article, theoretical-bibliographical in nature with a qualitative ap-
proach, proposes a critical analysis of transfeminism as a plural and constantly 
evolving movement. It seeks to unveil how cyberactivism propelled the emergence 
and propagation of agendas for transvestites, transgender women, and transgender 
men, challenging historical silence and the colonial matrix of power, knowledge, and 
being. It is argued that, in addition to combating violence, transfeminism actively 
positions itself in social restructuring beyond the logic of "diversity without distri-
bution" imposed by progressive neoliberalism. The study demonstrates how the 
movement dismantles identitarian neocoloniality, building a society where dissident 
identities flourish in their decolonial potential, overcoming historical oppressions 
and forging trans-centered epistemologies. 

Keywords: transfeminism; cyberactivism; coloniality; progressive neoliberalism; 
identitarian neocoloniality. 

 

 

Reflexiones sobre el transfeminismo:  
un movimiento de travestis, mujeres y hombres transgénero 

 
 

Resumen: Este artículo, de carácter teórico-bibliográfico con enfoque cualitativo, 
propone un análisis crítico del transfeminismo como un movimiento plural y en 
constante constitución. Busca desvelar cómo el ciberactivismo impulsó la emergen-
cia y propagación de las agendas de travestis, mujeres transgénero y hombres trans-
género, desafiando el silencio histórico y la matriz colonial de poder, saber y ser. Se 
argumenta que, además de combatir violencias, el transfeminismo se posiciona ac-
tivamente en la reestructuración social más allá de la lógica de una "diversidad sin 
distribución" impuesta por el neoliberalismo progresista. El estudio evidencia cómo 
el movimiento desmantela la neocolonialidad identitaria, construyendo una socie-
dad donde las identidades disidentes florezcan en su potencia descolonial, su-
perando las opresiones históricas y forjando epistemologías transcentradas. 

Palabras clave: transfeminismo; ciberactivismo; colonialidad; neoliberalismo 
progresista; neocolonialidad identitaria. 
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as últimas décadas do século XX, é possível observar o surgimento e a 
consolidação de alguns movimentos sociais que se empenharam em ques-
tionar e, em muitos casos, subverter as normas sociais. O movimento ne-

gro e os feminismos podem ser tomados como exemplo, ao apontarem e questio-
narem algumas desigualdades, dentre elas as raciais, sexuais e a de gênero. A re-
levância de tais movimentos sociopolíticos é inquestionável. Embora eles repre-
sentem um avanço significativo, faz-se necessário reconhecer que eles ainda apre-
sentam lacunas, dentre elas apontamos como exemplo a não inclusão das traves-
tis, mulheres e homens trans no debate. 

Considerando a ausência de espaço nos movimentos sociais, esse grupo em-
penhou-se em construir epistemologias próprias e um movimento que acolhesse 
demandas específicas dessa parcela da população, denominado transfeminismos. 

Diante do exposto, ressaltamos que o objetivo deste texto é refletir sobre as 
contribuições do transfeminismo na elaboração de epistemologias transcentra-
das. Para contemplar tal objetivo, evidenciamos alguns pontos, a saber: 1) a emer-
gência do transfeminismo no contexto brasileiro - país que mais mata travestis e 
pessoas trans; 2) o ciberativismo e o seu papel na propagação das pautas transfe-
ministas; e, por fim, 3) algumas reflexões sobre as transmasculinidades em diá-
logo com o transfeminismo. 

As reflexões apresentadas neste texto são relevantes, à medida que eviden-
ciam um tema ainda pouco debatido. Contudo, não se limitam a isso. Entendemos 
que elas contribuem para que reconheçamos as múltiplas experiências de identi-
dade gênero, para além da cisgeneridade e as pautas do movimento transfemi-
nista, trazendo, portanto, para o centro do debate acadêmico um grupo social que 
foi historicamente marginalizado e silenciado. 

A pesquisa aqui apresentada é de natureza qualitativa e bibliográfico. Busca-
mos fundamentá-la a partir de um referencial teórico predominantemente cons-
truído por autoras e autores trans, especialmente os brasileiros. Outro ponto re-
levante é o fato de que o debate aqui proposto se pautou na vertente interseccio-
nal, pois entendemos que a identidade de gênero é apenas um dos marcadores 
sociais da diferença; logo, é preciso considerar outros, tais como a raça, classe e 
sexualidade, para que possamos desenvolver uma leitura mais coerente. 

Para desenvolver essa análise, este artigo está estruturado em três seções 
principais, além desta introdução e das considerações finais, a saber: 1) Conside-
rações sobre o silêncio histórico dos movimentos ditos hegemônicos; 2) Do cibe-
rativismo à constituição das pautas transfeministas e transmasculinas; e 3) Do 
transfeminismo às transmasculinidades. 

 

  

N 
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Considerações sobre o silêncio  
histórico dos movimentos ditos hegemônicos  

 
O silêncio de alguns movimentos diante da situação das travestis, mulheres e 

homens transgêneros é um fenômeno que demanda atenção.  Se pensarmos, por 
exemplo, nos dois movimentos mencionados na parte introdutória deste texto, o 
negro e os feminismos, infere-se que será difícil concluir que o movimento negro, 
por um longo período, concentrou-se em tratar apenas a questão racial. Enquanto 
isso, os feminismos, sobretudo os relacionados à primeira e à segunda onda, co-
locaram no centro do debate as demandas das mulheres cisgêneras brancas.  

Tais apontamentos, em momento algum, têm como objetivo descredibilizar 
os movimentos em questão. Trata-se, na realidade, de reconhecer que eles foram 
e, por vezes, ainda são omissos e, além disso, direcionar nosso olhar para a ne-
cessidade de movimentos específicos que atendam às demandas de determinados 
grupos sociais marginalizados. Isto posto, é preciso pensar em estratégias para 
preencher as lacunas existentes nas organizações sociopolíticas e; talvez uma de-
las seja a estruturação de epistemologias que atendam aquelas/aqueles que estão 
à margem. 

As estratégias em questão devem ir além da criação de novos termos. Trata-
se de assumir um compromisso social e político com as demandas específicas des-
ses grupos. Isso se evidencia, por exemplo, no feminismo negro, “um segmento 
protagonizado por mulheres negras, promovendo e trazendo visibilidade às suas 
pautas e por reivindicação dos seus direitos” (GOIS et al., 2021: 262).  

Mencionar o Feminismo Negro como uma amostra não é, de modo algum, 
um gesto descompromissado.  Ainda que reconheçamos as “falhas” existentes no 
movimento – uma vez que, num primeiro momento, não incluiu as travestis e 
mulheres transgêneras no debate -, a perspectiva interseccional construída no e 
pelo movimento3 contribuiu de forma significativa para a estruturação do femi-
nismo transgênero, ou transfeminismo.  

De acordo com uma das pesquisadoras que tem se dedicado a pensar o trans-
feminismo no Brasil, Jaqueline Gomes de Jesus (2018: 16), em seu texto Femi-
nismos contemporâneos e interseccionalidade 2.0: uma contextualização a par-
tir do pensamento transfeminista: 

 
o Transfeminismo é uma linha de pensamento e ação feminista em construção, na prá-
tica uma literatura de fronteira (JESUS, 2014b), fortemente baseada na internet e her-
deira, principalmente, das contribuições teórico-práticas do Feminismo negro, no que 
concerne ao princípio da interseccionalidade, à não-hierarquia de opressões, ao empo-
deramento das falas das pessoas historicamente oprimidas e ao questionamento da 
apropriação do conceito de mulher pelas feministas brancas.  
 

A fim de exemplificar as contribuições do feminismo negro para o transfemi-
nismo, Jesus (2013) aponta alguns princípios daquele movimento que foram fun-
damentais à constituição deste. Dentre eles, a pesquisadora destaca: (1) a inter-
seccionalidade; (2) a não hierarquia de opressões; (3) o empoderamento das falas 
das pessoas historicamente oprimidas; (4) o questionamento da apropriação do 
conceito de mulher pelas feministas brancas. 

Em outros termos, com o feminismo negro, o movimento Transfeminista 
aprendeu que é preciso considerar todos os marcadores sociais das diferenças, 
sem que eles sejam postos em escala de maior ou menor relevância. Além disso, 

 
3 É preciso informar que o termo interseccionalidade foi cunhado por Kimberlé Crenshaw. Contudo, antes da estruturação 
do termo a ideia de interseccionalidade já existia entre as feministas negras. 
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a importância do subalternizado falar, por fim, coloca em pauta “E eu não sou 
uma mulher”4, desestruturando a concepção de “mulheres” estabelecida por uma 
parcela da sociedade que, quando faz referência ao termo, destina-o às mulheres 
cisgêneras brancas, de classe média, desconsiderando aquelas que não se enqua-
dram nesse grupo.   

Desse modo, podemos compreender que a contribuição do feminismo negro 
para a estruturação do transfeminismo é significativa, a ponto de Jesus (2018) 
defini-lo como um herdeiro. Embora o movimento em questão seja um herdeiro 
do feminismo negro, é preciso reconhecer que ele é constituído “a partir de um 
referencial crítico formado por diferentes feminismos” (JESUS, 2013: 1), sendo, 
contudo, marcadamente estruturado a partir da perspectiva de pessoas transgê-
neras. 

A pesquisadora Letícia Nascimento, que se identifica como uma travesti, ne-
gra e gorda, em seu livro Transfeminismo (2021: 16), estabelece diálogo com o 
exposto ao discutir a importância de travestis e mulheres transexuais no femi-
nismo, uma vez que proporciona um outro olhar sobre o feminismo considerado 
padrão: 

 
Sobre a presença de mulheres transexuais e travestis no feminismo, é importante res-
saltar que nós não somos super-heroínas que pretendem salvar o feminismo de possí-
veis equívocos históricos ou teóricos, que não é nossa intenção fragmentar o femi-
nismo, muito menos a nossa produção pretende desconsiderar a produção existente 
sobre feminismo. O transfeminismo, entretanto, oferece um olhar diferente sobre o 
feminismo considerado padrão, assim como o feminismo negro, o feminismo lésbico, 
entre outras perspectivas, também oferecem. Nossas experiências como mulheres 
transexuais e travestis são contribuições para o modo como entendemos o feminismo 
no campo das lutas políticas e das proposições teóricas.  
 

Algumas questões apontadas por Nascimento (2021) merecem um olhar mais 
atento. Dentre elas destacamos que o transfeminismo não é um movimento que 
objetiva fragmentar o feminismo. Trazer esse ponto para o debate é, sem dúvidas, 
muito importante, pois os feminismos de grupos minorizados, como, por exem-
plo, o feminismo negro foi acusado de ser antifeministas (GONZALÉZ, 2020). 
Embora essa ideia, às vezes, seja propagada, devemos compreender que a elabo-
ração e a consolidação de outros feminismos para além do dito “hegemônico” é 
necessária, pois corrobora a apresentação de demandas específicas de determi-
nados grupos. 

Não se trata, conforme assegurou Gonzaléz (2020), de invalidar tudo o que 
foi produzido sobre o feminismo. Contudo, como já apontamos em outros mo-
mentos, trata-se da oportunidade de debater as lacunas existentes e lançar um 
novo olhar sobre o feminismo, que atenda às demandas específicas das travestis 
e das mulheres transgêneras. Desse modo, o chamado transfeminismo se com-
promete, entre outros elementos, a “repensar as relações entre sexo-gênero-de-
sejo e pluralizar as sujeitas do feminismo, de modo a superar universalidades e 
essencialismos limitantes à liberdade de performance de gêneros” (NASCI-
MENTO, 2021: 16). 

O feminismo negro já vinha, como mencionado no início do texto, promo-
vendo o movimento de pluralizar as sujeitas do feminismo. No entanto, o trans-
feminismo amplia a discussão iniciada pelas mulheres racializadas, agregando no 
debate outros elementos, até então ignorados. 

Esses apontamentos levam-nos às reflexões da filósofa negra estadunidense 
Angela Davis (2017), uma das mais relevantes feministas da contemporaneidade, 

 
4 Frase celebre de Sojourner Truth, abolicionista e atividades dos direitos das mulheres negras americanas.  
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que ponderou: “quando a mulher negra se movimenta, toda a estrutura da socie-
dade se movimenta com ela” (2017, online). Partindo desse pressuposto, atre-
vemo-nos a afirmar que as herdeiras do feminismo negro - as travestis e mulheres 
transgêneras -, quando se movimentam causam um abalo significativo nas estru-
turas sociais vigentes: no patriarcado, na cisheteronormatividade, o racismo, o 
sexismo, entre outros. 

Aqui assumimos o risco de adjetivar o abalo, pois entendemos que esse grupo 
- as travestis e as mulheres transgêneras - desestabiliza as normas basilares que 
sustentaram e, ainda hoje, sustentam a sociedade pautada na cisgeneridade. É de 
referir que mencionamos “as normas”, pois reconhecemos a perspectiva intersec-
cional, geralmente, adotada por elas. 

 

Do ciberativismo à constituição das  
pautas transfeministas e transmasculinas 

 
Esta seção debruça-se sobre o papel seminal do ciberativismo na emergência 

e consolidação das pautas transfeministas e transmasculinas no Brasil. Argu-
menta-se que, apesar dos desafios inerentes ao ambiente digital, a internet cons-
tituiu-se em um espaço estratégico para a ruptura do silêncio histórico imposto a 
essas existências, fomentando a articulação de demandas de vozes subalterniza-
das e o enfrentamento direto à persistência da colonialidade do saber e do ser que 
as invisibiliza. 

Paulo Rodrigues Gajanigo e Rogério Ferreira de Souza, em Manifestações so-
ciais e novas mídias: a construção de uma cultura contra-hegemônica (2014), 
asseguram que, com o advento da internet, o ciberespaço passou a ser ocupado 
“por sujeitos heterogêneos e múltiplos, dissonantes e multifacetados, portadores 
de mecanismos de mobilização também múltiplos, proporcionados pelas novas 
tecnologias de informação e comunicação” (GAJANIOGO e SOUZA, 2014: 582). 
Dentre esses sujeitos, as travestis, mulheres e homens transgêneros têm recorrido 
a mecanismos de mobilização no ciberespaço que resultam num ciberativismo.  

Segundo Lucas Milhomens Fonseca (2009), o ciberativismo refere-se ao uso 
das tecnologias digitais e de comunicação com o objetivo de mobilização e enfren-
tamento político, social e/ou cultural. Diante do exposto, podemos compreender 
que, o movimento transfeminista, que tem como palco central a internet, ao com-
bater as múltiplas formas de violências perpetradas contra as travestis, mulheres 
e homens trans, pode ser interpretado como uma ação ciberativista.  

Quando isso é considerado, devemos compreender que a internet corrobora 
a construção de conhecimentos transcentrados e epistemologias transgêneras 
fora do espaço universitário. Inserir esse elemento no debate nos permite refletir, 
no mínimo, sobre dois pontos: (1) a resistência por parte da academia, por ser 
ainda um espaço machista, racista, sexista, cisheteronormativo, em discutir cer-
tos temas, especialmente aqueles relacionados a corpos que (não) importam; (2) 
a falta de oportunidade que as pessoas transgêneras, dados os sistemas opresso-
res supracitados, têm em permanecer na escola básica, por conseguinte, acessar, 
permanecer e concluir o ensino superior.  A internet, apesar de seus inúmeros 
problemas, torna-se, nesse contexto, um espaço “democrático” ao possibilitar que 
vozes silenciadas tenham condições, a partir de suas vivências, de elaborar refle-
xões importantes tal como o transfeminismo. 

O ciberativismo, nesse contexto, apresenta-se com inestimável relevância 
para travestis, mulheres e homens transgêneros, pois contribui de forma signifi-
cativa para a reunião de grupos transgêneros, rompendo, em certa medida, com 
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o silêncio imposto e com as representações construídas, mormente, a partir da 
ótica cisgênera. Ademais, proporcionou a essa parcela da sociedade a oportuni-
dade de falar de si e, muitas vezes, dialogar com aquelas/aqueles que vivenciam 
a transgeneridade.  

Quando defendemos que este grupo se fez ouvir, não adotamos uma percep-
ção ingênua de que travestis, mulheres e homens trans têm se feito ouvir em todos 
os espaços. À medida que essas pessoas falam e/ou tentam falar, há uma parcela 
da sociedade que tenta silenciar tais vozes. Angela Davis (2018) publicou o livro 
A liberdade é uma luta constante, cujo título é um tanto emblemático, pois nos 
faz pensar, partindo deste contexto de discussão, que certamente para as pessoas 
trans, como aos demais grupos marginalizados, a liberdade é uma luta constante, 
inclusive a liberdade de permanecerem vivas, para além das expectativas apre-
sentadas por dados; a liberdade e o direito de acesso à saúde; a liberdade e o di-
reito de acesso e permanência na educação; a liberdade e o direito de terem a 
identidade de gênero respeitada e, além disso, a liberdade de falar e de se fazer 
ouvir.  

Tais considerações nos direcionam à obra Pode o subalterno falar? (2010), 
da crítica e teórica indiana Gayatri Chakravorty Spivak. A obra em questão é re-
levante, pois nos faz pensar quem é o subalterno. Nos termos da autora, o subal-
terno é aquele que pertence “às camadas mais baixas da sociedade constituídas 
pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e 
legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social domi-
nante” (SPIVAK, 2010: 12). Cabe mencionar que ela aponta que a experiência de 
marginalidade e subalternidade é vivenciada, sobremaneira, pelo gênero femi-
nino. Ainda que se destine a falar sobre a mulher cisgênera, num outro contexto, 
concordamos com a autora. No entanto, realizamos a seguinte consideração: essa 
ideia de marginalidade e subalternidade extrapola as mulheres cisgêneras e, por-
tanto, inclui outros grupos. Dentre eles, podemos mencionar as pessoas 
queer/quare5. 

Spivak informa, ainda, sobre o processo de silenciamento da “mulher como 
subalterna, [que] não pode falar, e quando tenta fazê-lo não encontra os meios 
para se fazer ouvir” (SPIVAK, 2010: 15). Reafirmamos que, embora o texto fale 
sobre mulheres cisgêneras, aqui ampliamos a discussão para outras identidades. 
No que diz respeito ao excerto, algo nos chama a atenção de forma especial: “mu-
lher como subalterna, não pode falar”. Entendemos as inúmeras tentativas de si-
lenciamento dessa parcela e das demais minorias, contudo, trazemos um questi-
onamento sobre tal assertiva, pois compreendemos que os subalternos sempre 
estiveram empenhados em uma tentativa constante de falar. Alejandro Reyes 
Arias, em sua tese intitulada Vozes dos Porões: a literatura periférica do Brasil 
(2011), sugere que, talvez, a pergunta formulada no título da obra de Spivak de-
vesse ser reestruturada, pois “a ninguém lhe ocorre se perguntar se o subalterno 
pode falar. Em vez disso, a pergunta é outra: se o sujeito privilegiado pode escu-
tar” (REYES, 2011: IV, grifos nossos). 

 
5 Adotar a teoria quare, neste estudo, torna-se mais coerente, especialmente diante das críticas estabelecidas por estudi-
osos à Teoria queer, destacando a inobservância das correlações estabelecidas entre diferentes marcadores sociais. Isso 
porque a Teoria queer se dedicou e, por vezes se dedica, a atender, sobremaneira, as demandas “atrelada[s] e demarcada[s] 
por valores e preocupações de LGBTs brancos – de homens gays – jovens, de classe média/alta” (MORAIS et al., 2019: 
63). Fernando Luís de Morais et al., no texto De Queer a Quare: uma aposta interseccional entre gênero, raça, etnia e 
classe (2019), compreendem a teoria quare como uma ampliação da Teoria queer. Nos termos dos autores, a teoria quare 
se constitui como um: “projeto disciplinar intervencionista que amplifica os marcos das dimensões prototípica, analítica 
e epistemológica dos estudos queer com o propósito de incorporar questões enfrentadas por lésbicas, gays, bissexuais e 
transgêneros racializados” (MORAIS et al., 2019: 61). 
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No século XXI, por meio do ciberativismo e enfrentando as investidas cons-
tantes das “estruturas de poder”, apesar das tentativas de silenciamento, a comu-
nidade transgênera tem rompido as mordaças (im)postas. O transfeminismo é, 
talvez, a materialização de parte considerável dessa luta.  

Isso se torna coerente quando olhamos, por exemplo, para um dos textos con-
siderados pioneiros na constituição do pensamento transfeminista no Brasil: o 
Ensaio de Construção do Pensamento Transfeminista (2005), de Aline de Frei-
tas. Nele, Freitas (2005: 1) ressalta a importância de uma perspectiva transcen-
trada e, além disso, apresenta as demandas do movimento. 

 
Nosso papel histórico deve ser construído por nós mesmxs. O transfeminismo é a exi-
gência ao direito universal pela auto-determinação, pela auto-definição, pela auto-
identidade, pela livre orientação sexual e pela livre expressão de gênero. Não precisa-
mos de autorizações ou concessões para sermos mulheres ou homens. Não precisamos 
de aprovações em assembléias para sermos feministas. O transfeminismo é a auto-ex-
pressão de homens e mulheres trans e cissexuais. O transfeminismo é a auto-expressão 
das pessoas andrógenas em seu legítimo direito de não serem nem homens nem mu-
lheres. Propõe o fim da mutilação genital das pessoas intersexuais e luta pela autono-
mia corporal de todos os seres humanos. 
O transfeminismo é para todxs que acreditam e lutam por uma sociedade onde caibam 
todos os gêneros e todos os sexos.  
 

Freitas (2005) entende o transfeminismo como um movimento legítimo de 
luta pelo direito universal à autoconstrução - de autodeterminação, autodefini-
ção, autoidentidade, à livre orientação sexual e à expressão de gênero. Outro 
ponto importante, por ela mencionado, é que não se trata de um movimento ex-
clusivo de pessoas transgêneras. Ele é, na realidade, para todxs que compreen-
dem e lutam por uma sociedade em que todos os gêneros e sexos são reconhecidos 
como legítimos. 

Ainda que o pensamento de Freitas (2005) seja considerado inicial, posto que 
representa os primeiros passos do movimento transfeminista no Brasil, ele se 
mostra potente e traz um debate amplo e relevante à comunidade transgênera, 
sem, contudo, deixar de fora o papel das pessoas cisgêneras.  

Agregando ao debate acerca do transfeminismo e de suas características, Ja-
queline Gomes de Jesus (2013) adverte que não podemos conceber o transfemi-
nismo como um movimento uniforme, posto que as experiências transgêneras 
são diversas e estão em diálogo com outros marcadores sociais. Consoante o ex-
posto, no texto Feminismo transgênero e movimentos de mulheres transexuais, 
Jaqueline Gomes de Jesus e Hailey Alves (2010: 15) apontam a importância da 
adoção da interseccionalidade - herança do feminismo negro - para o transfemi-
nismo:  

 
O transfeminismo reconhece a interseção entre as variadas identidades e identificações 
dos sujeitos e o caráter de opressão sobre corpos que gnão estejam conforme os ideais 
racistas e sexistas da sociedade, de modo que busca empoderar os corpos das pessoas 
como eles são (incluindo as trans), idealizados ou não, deficientes ou não, independen-
temente de intervenções de qualquer natureza; ele também busca empoderar todas as 
expressões sexuais das pessoas transgênero, sejam elas assexuais, bissexuais, heteros-
sexuais, homossexuais ou com qualquer outra identidade sexual possível.  
 

O olhar sensível aos diferentes marcadores sociais que constituem a pessoa, 
portanto, o reconhecimento das intersecções é um elemento importante do trans-
feminismo. A teoria queer conferiu centralidade ao debate de gênero e, por isso, 
a teoria quare, no contexto em questão, apresenta-se com maior coerência, pois, 
além de considerar o gênero, não deixa de atentar-se a outros marcadores sociais.  
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Tais reflexões nos levam à compreensão de que o gênero é relevante quando 
pensamos nas pessoas transgêneras, mas o debate sobre elas não se encerra nesse 
elemento. A identidade da travesti, da mulher e do homem trans não se limita à 
identidade de gênero. Há outros elementos que os constituem, e todos eles devem 
ser considerados. 

 Jaqueline Gomes de Jesus (2013) nos propõe olhar para o texto Introdução 
ao transfeminismo (2012), de Hailey Alves, pois nele são apresentados sete pon-
tos indispensáveis à pauta transfeminista: (1) combate à violência cisse-
xista/transfóbica; (2) direitos reprodutivos para todas/todos; (3) autonomia de 
agenciamento; (4) desconstrução das identidades binárias; (5) Corpo-positivi-
dade e/ou empoderamento; (6) Da(s) sexualidade(s) das pessoas trans; (7) Ter-
minologia.  

Dada a relevância dos pontos mencionados, buscamos tratar, ainda que de 
forma sumária, cada um deles. No que diz respeito ao combate à violência cisse-
xista/transfóbica, para iniciar o debate, resgatamos a ideia de Irme Salete Bona-
migo (2008) acerca da necessidade de utilizar o termo “violências” no plural. Tal 
resgate pauta-se na concepção de que a luta do movimento transfeminista tem 
muitas frentes, englobando diversos aspectos, dentre eles os simbólicos, os psi-
cológicos, os verbais, os físicos e os institucionais.  

Ademais, Hailey Alves (2012) propõe que nos atentemos, neste escopo, ao 
combate a tais violências, ao linguajar que reforça estereótipos negativos atribu-
ídos a esse grupo, bem como à noção patologizante e, também, à luta contra a 
violência físico-verbal. Não podemos nos esquecer de que o Brasil é o país que 
mais mata pessoas transgêneras. Desse modo, o combate às violências que mar-
cam a vida e, muitas vezes, culminam em morte, é uma pauta cara ao transfemi-
nismo.  

 Quando são mencionados os direitos reprodutivos para todas/todos, como 
uma das pautas do transfeminismo, toca-se em elementos essenciais para a des-
construção das normas de gênero. Isso porque foi instituído socio-historicamente 
que a gestação é inerente exclusivamente às mulheres cisgêneras. Hailey Alves 
(2012), ao defender os direitos reprodutivos para todas/todos, considera pessoas 
que menstruam como mães e pais em potencial. Isto posto, a gravidez de homens 
transgêneros torna-se legítima.  

Ao abordar os direitos reprodutivos, a estudiosa não se limita a falar do di-
reito à maternidade/paternidade e à gestação. Ela nos direciona a pensar, tam-
bém, sobre a autorização legal do aborto seguro. Não podemos perder de vista 
que estamos num contexto em que o machismo extremo faz vítimas de violências 
sexuais as mulheres cisgêneras e aquelas/aqueles que destoam das normas - ho-
mossexuais, lésbicas, transexuais ou bissexuais. As pessoas que menstruam e que 
estão fora da norma podem ser vítimas de estupros corretivos6 e, como resultado 
de tal violência, correm risco de engravidar. Isto posto, entendemos que a inter-
rupção da gravidez de forma segura deve ser garantida. Embora tenhamos trazido 
esse exemplo, registramos que o direito de levar adiante a gestação ou de inter-
rompê-la de forma segura, independe de o fato de a gestação ser resultado de vi-
olências.  

A autonomia de agenciamento é outro fator indispensável à pauta transfemi-
nista. É preciso ter em mente que as travestis e pessoas transgêneras foram e, por 
vezes, ainda são, consideradas sem agência, ou seja, incapazes de tomar decisões; 

 
6 Rogério Greco (2020) compreende que o estupro corretivo é uma violência sexual praticada com o intuito de controlar 
o comportamento social e/ou sexual de determinada pessoa, ensejando de corrigir o comportamento que o agressor con-
sidera inadequado. 
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isso por não atenderem às expectativas sociais. Essa não agência se estrutura a 
partir dos discursos psiquiatrizadores e patologizantes da transgeneridade. Isto 
posto, a autonomia de agenciamento se torna essencial na medida em que favo-
rece “para que essas pessoas possam vivenciar sua(s) identidade(s) de forma 
plena” (ALVES, 2012, online). 

O movimento transfeminista não rechaça o binarismo. Ao contrário, reco-
nhece tais identidades de forma legítima. No entanto, quando Hailey Alves de-
fende, como um dos fatores relevantes do movimento, as desconstruções das 
identidades binárias, pressupõe o respeito “as pessoas, transgênero ou cisgênero, 
que se enquadram no binarismo homem x mulher, sem excluir aquelas que não 
se enquadram nesse modelo” (JESUS, 2013: 06). 

Outro ponto importante, no bojo dessa discussão, refere-se ao corpo-positi-
vidade e/ou empoderamento. Trata-se do empenho do movimento em valorizar 
os corpos transgêneros, ao passo que combate a estigmatização. Dentre os fatores 
que se destacam nessa discussão, Hailey Alves reflete sobre o binarismo dos cor-
pos e as implicações na autoaceitação das pessoas transgêneras, que são levadas 
a acreditar que suas vidas serão melhores apenas após a cirurgia de afirmação de 
gênero: 

 
principalmente por um bem estar social e jurídico (mudança dos documentos). No en-
tanto, criticamos que esse “bem estar” só existe para aquelas que conseguem “passar” 
como cisgêneras e além disso se existe um “bem estar” ele só existe porque nos condi-
cionamos a norma. (ALVES, 2012: online) 
 

Este ponto é muito sensível, pois nos direciona a pensar sobre a tentativa 
constante de controle dos corpos transgêneros. Primeiro, aponta-se a cirurgia de 
afirmação de gênero, tendo como justificativa o “bem estar social e jurídico”. Con-
tudo, Hailey Alves (2012) estabelece uma crítica a essa ideologia, pois compre-
ende que o que está em voga, de fato, não é o “bem-estar” dessas pessoas. Trata-
se de um empenho em controlar esses corpos e condicioná-los às normas, pau-
tando-se na passabilidade das pessoas trans.  

Devemos ter em mente que a cirurgia de afirmação de gênero deve ser uma 
escolha da pessoa transgênera. Tal decisão não pode ser pautada de “forma ‘pas-
siva’ (ideologicamente) a acreditar que suas vidas serão melhores após a CRS” 
(ALVES, 2012: online). Frente ao exposto, compreendemos que a busca do movi-
mento transfeminista tem como uma de suas pautas a defesa da “autonomia dos 
sujeitos trans acerca de suas próprias narrativas identitárias e de suas possibili-
dades de gestão de seus corpos – podendo incluir modificações corporais como 
uso de reposição hormonal e cirurgias” (BAGAGLI, 2016: 90). 

Ligada à defesa da autonomia dos sujeitos trans está o empoderamento deste 
grupo. Considerando as contribuições que o feminismo Negro tem contribuído 
para o transfeminismo, valemo-nos das ponderações de Joice Berth na obra O 
que é empoderamento (2018). Empoderar, portanto, não é “retirar poder de um 
para dar a outro a ponto de se inverter os polos de opressão, e sim uma postura 
de enfrentamento da opressão para eliminação da situação injusta e equalização 
de existências em sociedade” (BERTH, 2018: 10). 

Deve-se enfatizar que esse processo de empoderamento não ocorre, segundo 
a perspectiva de Berth, apenas no âmbito individual, ainda que ela o reconheça 
como essencial. Tal concepção se aplica especialmente se compreendermos que 
os movimentos feministas, inclusive o transfeminismo, expõe demandas coleti-
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vas. Isto posto, podemos inferir que o ato de empoderamento pressupõe mudan-
ças individuais e coletivas, pois estamos lidando com um processo que se retroa-
limenta permanentemente, como afirma Joice Berth:   

 
se a coletividade é o resultado da junção de muitos indivíduos que apresentam algum 
– ou alguns – elemento em comum, é intrínseco que estamos falando de um processo 
que se retroalimenta continuamente. Indivíduos empoderados formam uma coletivi-
dade empoderada e uma coletividade empoderada, consequentemente, será formada 
por indivíduos com alto grau de recuperação da consciência do seu eu social, de suas 
implicações e agravante. (BERTH, 2018: 21) 
 

Berth não se limita a tratar do processo de empoderamento e da retroalimen-
tação mútua e contínua de indivíduos empoderados que formam uma coletivi-
dade empoderada e vice-versa. Ela aborda, ainda, o impacto positivo que tal pro-
cesso poderá promover: “indivíduos com alto grau de recuperação da consciência 
de seu eu social”. Diante disso, podemos conceber a importância do empodera-
mento da população transgênera, pois possibilitará a recuperação da consciência 
que foi e, por vezes ainda é, roubada, quando os modernos aparatos coloniais que 
organizam a sociedade, de forma recorrente, outorgam a tais pessoas a abjeção.   

Além do corpo-positividade e/ou empoderamento, há outro ponto, segundo 
Hailey Alves (2012), que deve estar presente nos debates transfeministas: a(s) 
sexualidade(s) das pessoas trans. Trata-se de uma defesa/estímulo à vivência da 
sexualidade, seja ela qual for. Essa defesa se torna necessária, pois a sexualidade 
das pessoas transgêneras, ou melhor, as “verdadeiras” pessoas trans, segundo o 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, eram consideradas 
assexuadas, portanto, não dispunham de desejos relacionados aos órgãos geni-
tais. O desejo por relações sexuais só se materializaria após a cirurgia de redesig-
nação sexual. 

O objetivo de Hailey Alves (2012) não é negar que existam pessoas transgê-
neras que se encaixam no perfil apresentado, mas advertir-nos de que há uma 
parcela de pessoas trans que se sente à vontade em exercer a sexualidade. Consi-
derando que há essa parcela, o transfeminismo encoraja a vivência “para a plena 
integração social (e sexual) das pessoas trans; afinal, temos desejos e queremos 
ser desejadxs, somos homo, bi, hetero, pan e afins. Nossa sexualidade existe e não 
pode ser anulada por qualquer discurso” (ALVES, 2012: online). 

Por fim, o último fator indispensável à pauta transfeminista é, segundo Hailey 
Alves, a terminologia, que tem dois pontos elementares, sendo: o primeiro, o 
combate aos termos que essencializam e/ou biologizam as identidades transgê-
neras; e o segundo, diz respeito à invisibilização das identidades transgêneras7. 
Acreditamos que cabe incluir neste rol a ressignificação dos termos que foram, 
por um longo período, proferidos com teor depreciativo. 

Entendemos que os pontos elencados são essenciais, pois assumem um viés 
de contradiscurso ao “propor uma nova interpretação para a relação entre corpo-
sexualidade-gênero e irão estabelecer uma forte disputa com o mainstream” 
(BENTO, 2014: 46 – grifos da autora). Considerando o exposto, podemos com-
preender que o transfeminismo, como um contradiscurso, corrobora para a de-
sestruturação dos discursos hegemônicos que patologizam as pessoas transgêne-

 
7 Um dos exemplos que podemos apontar diz respeito às violências perpetradas contra pessoas transgêneras que, geral-
mente, são nomeadas de homofobia. Ainda que o termo faça referência a uma séria de atitudes negativas, discriminatórias 
e/ou preconceituosas contra a comunidade LGBTQIAP+, entendemos que é necessário usar o termo transfobia. Usar um 
termo genérico tende a contribuir com a invisibilização de determinados grupos. 
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ras; combate as múltiplas violências perpetradas contra esse grupo; luta por di-
reitos; descredibiliza o viés binário atribuído às identidades e, além disso, traba-
lha em prol do empoderamento do grupo. 

 

Do transfeminismo às transmasculinidades 
 
O transfeminismo é um movimento plural que abarca não apenas as identi-

dades femininas dissidentes, como travestis e mulheres transgêneras, mas tam-
bém as pautas e vivências das transmasculinidades. É nesse sentido que a urgên-
cia do debate proposto por Leonardo Morjan Britto Peçanha, Jaqueline Gomes 
de Jesus e Anne Alencar Monteiro (2023: 90)) se torna relevante. Em “Transfe-
minismo das transmasculinidades: Diálogos sobre direitos sexuais e reprodutivos 
de homens trans brasileiros”, os autores buscam:   

 
oferecer análises críticas, a partir da perspectiva transfeminista, a usos do feminismo 
que marginalizem e violentem vivências e experiências transmasculinas a partir de bi-
ologização ou genitalização de seus corpos decorrentes de concepções sexistas, to-
mando-se o transfeminismo como uma abordagem que pode ser aplicada às transmas-
culinidades.  
 

Essa análise crítica é fundamental, pois, embora o transfeminismo possa ser 
aplicado às transmasculinidades, ainda existe a percepção de que o feminismo se 
destina estritamente a mulheres cisgêneras e o transfeminismo, por sua vez, ape-
nas a travestis e mulheres transgêneras. A agenda transmasculina, embora não 
exaustiva, inclui pontos como: "gestação paterna, interseccionalidade, aborto 
transmasculino, paternidade trans, saúde obstétrica transmasculina, legalização 
do aborto" (PEÇANHA, JESUS e MONTEIRO, 2023: 92), ampliando o escopo da 
luta transfeminista. 

A discussão sobre a gestação paterna e a saúde obstétrica transmasculina é 
particularmente relevante, pois desafia a atribuição social e histórica da gestação 
exclusivamente a mulheres cisgêneras. O silêncio sobre essa discussão reflete a 
ausência de políticas públicas e de capacitação profissional, mesmo diante de ins-
trumentos legais como a Portaria Nº 1820 do Ministério da Saúde (BRASIL, 
2009), que garante o direito ao atendimento humanizado e livre de discriminação 
por identidade de gênero. A não efetivação dessas normativas revela a persistên-
cia da necropolítica institucional (MBEMBE, 2018) em suas manifestações coti-
dianas, que nega o acesso à saúde, à educação, ao emprego e à cidadania para a 
população trans, e aprofunda a invisibilidade das transmasculinidades dentro da 
lógica da colonialidade do poder, que busca determinar quais vidas são dignas de 
cuidado e reprodução. 

Consoante Rodriguez e Quadrado (2021), em Corpos trans: longe de serem 
corpos dóceis, os estudos de Michel Foucault sobre o poder disciplinar e o biopo-
der revelam como esses mecanismos atuam nos corpos trans. Além de buscar dis-
ciplinar esses corpos para a instauração dos moldes cisheteronormativos, o bio-
poder se manifesta através de práticas que visam censurar, controlar e, em última 
instância, levar à compreensão de que sujeitos trans são indignos do direito à 
vida. Essa biopolítica da abjeção atua em consonância com a necropolítica, pois 
gerencia a vida e a morte de populações, marginalizando e eliminando aqueles 
que não se conformam. Nesse contexto, o transfeminismo se posiciona como uma 
ferramenta essencial de combate à abjeção dos corpos transgêneros, agregando 
as demandas de toda a comunidade trans – travestis, mulheres trans e homens 
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trans – e reconhecendo sua pluralidade, rompendo com o silenciamento imposto 
por essas estruturas de poder. 

No Brasil do século XXI, pesquisadoras e pesquisadores travestis, mulheres 
e homens trans têm desafiado esses sistemas, ocupando espaços acadêmicos e 
posicionando-se como "intelectuais orgânicos insubmissos" (adaptado de 
Gramsci) diante das epistemologias pautadas pela cisgeneridade branca e cristã. 
Nomes como Luma Nogueira de Andrade (2012), Jaqueline Gomes de Jesus 
(2013), Letícia Carolina Nascimento (2021), Megg Rayara Gomes de Oliveira 
(2017), Maria Zanela, Sara Wagner York (2020), Adriana Barbosa Sales (2018) e 
Jaqueline Angelo dos Santos Denardin (2023) – para citar as travestis e mulheres 
trans – têm contribuído significativamente para a construção de novas epistemo-
logias, nas quais os corpos desviantes não sejam marginalizados, atuando como 
um ciberativismo acadêmico que desfaz a colonialidade do saber e promovendo 
a reexistência de suas narrativas e conhecimentos. 

Entre os homens transgêneros, João Walter Nery (2011, 2019) destaca-se 
como pioneiro, ativista e intelectual, conferindo centralidade a questões como a 
velhice trans e a invisibilização da transmasculinidade, sendo reconhecido com o 
título de Doutor Honoris Causa pela Universidade Federal de Mato Grosso 
(2018). Tal reconhecimento, póstumo, é um ato de reexistência contra o apaga-
mento imposto pela transnecropolítica, que busca apagar a história e as contri-
buições de sujeitos trans. Vicente Tchalian (2021) é outro pesquisador relevante, 
que tem explorado as construções das masculinidades trans em Mato Grosso, 
preenchendo uma lacuna significativa nos estudos de transgeneridade e contri-
buindo para uma epistemologia transcentrada, que se opõe ao silêncio histórico 
e à colonialidade de gênero. 

Apesar do “apagão de dados” sobre o ingresso e a permanência de pessoas 
trans no ensino superior (JORNAL EXTRA CLASSE, 2022), esses exemplos evi-
denciam a importância do acesso à educação e de políticas públicas que auxiliem 
na permanência dessa população. Para além de um direito básico, a inserção des-
ses indivíduos na academia possibilita a construção de outras histórias, a elabo-
ração de novas epistemologias e a colocação em pauta de questões inerentes às 
vivências trans, muitas vezes ignoradas pela cisgeneridade. Isso representa um 
enfrentamento direto à colonialidade do saber e à colonialidade do ser, pois o 
conhecimento produzido por e sobre corpos trans desafia as hierarquias e visibi-
liza existências que foram sistematicamente marginalizadas e silenciadas. 

Gradativamente, a população trans tem conquistado espaço nos debates, 
tanto fora da academia – por meio das redes sociais e do ciberativismo – quanto 
dentro dela. Desse modo, o processo de tornar audíveis outras histórias, para 
além daquelas impostas pelos sistemas opressores, está em curso. O projeto de 
“implodir os sistemas opressores” (RAMOS, 2024), agora, ocorre dentro e fora da 
academia, por meio de pesquisas queer, quare, transviadas, travestis e transgê-
neras, aquendando as fraturas da cisheteronormatividade colonial e forjando um 
caminho para a reexistência. 

 

Considerações finais  
 
Este artigo demonstrou que o transfeminismo é um movimento em constante 

constituição, caracterizado por sua pluralidade e por demandas específicas de tra-
vestis, mulheres e homens trans. Sua emergência e desenvolvimento exigem, por-
tanto, maior atenção acadêmica e a sistematização de suas contribuições. 
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A discussão percorrida destacou o papel seminal do ciberativismo na propa-
gação das pautas transfeministas e a potência intrínseca desse movimento. Rom-
pendo com uma visão simplista, que equipara o feminismo às mulheres cisgêne-
ras e o transfeminismo exclusivamente às travestis e mulheres trans, este estudo 
reforça que os feminismos, em sua concepção mais ampla e inclusiva, devem aco-
lher todas as identidades femininas, independentemente de sua identidade de gê-
nero. 

No entanto, a compreensão do senso comum mostra-se limitada, pois o trans-
feminismo extrapola a abrangência das identidades femininas para acolher as de-
mandas específicas de homens trans. A inclusão de pautas como a gestação mas-
culina, o direito ao aborto transmasculino e a saúde obstétrica, entre outros as-
pectos interseccionais, evidencia que o transfeminismo luta pelos direitos de tra-
vestis, mulheres trans e homens trans, independentemente de sua identificação 
com identidades femininas ou masculinas. 

Em síntese, este artigo demonstrou que o transfeminismo transcende a mera 
denúncia e o combate às violências sofridas por travestis, mulheres e homens 
trans. Ao contrário, ele se constitui como uma força propositiva, engajada na re-
estruturação profunda da sociedade, para além da lógica de uma “diversidade 
sem distribuição” imposta pelo neoliberalismo progressista. O movimento empe-
nha-se em desmantelar a neocolonialidade identitária, construindo uma socie-
dade onde as identidades dissidentes não apenas sejam respeitadas, mas possam 
florescer em sua plena potência descolonial, superando as matrizes de poder, sa-
ber e ser que historicamente oprimem. 
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